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Regime Próprio - RP

Apresentação

om este caderno, a Secretaria Municipal de Gestão apresenta
as principais informações sobre a Lei 7.696, de

27/02/2019, que trata do Regime Próprio dos servidores
municipais. Buscamos oferecer uma compreensão clara e
amigável da lei na interlocução com o servidor.

ATENÇÃO! Essas orientações não substituem o conteúdo da legislação publicada no 

Diário Oficial de 01 de março de 2019.
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apresentação

Atualmente, o Município de Guarulhos adota

regime jurídico de trabalho misto, composto de

servidores estatutários ocupantes de cargo em

provimento efetivo vinculados ao Regime Próprio

de Previdência Social - RPPS e outro

contingente de servidores ocupantes de emprego

público, vinculados à Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT.

O objetivo da lei é transpor, ressalvadas as

exceções nela previstas, os atuais empregados

públicos municipais regidos pela Consolidação

das Leis do Trabalho - CLT e que ingressaram

nos quadros funcionais dos entes públicos

municipais mediante prévia aprovação em

concurso público ao Regime Jurídico Único

Estatutário, passando a ser submetidos ao

Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de

Guarulhos, instituído pela Lei nº 1.429, de

19/11/1968.

Além de cumprir o disposto no artigo 39 da

Constituição Federal e no artigo 92 da Lei

Orgânica do Município, que estipulam a

obrigação de instituição de Regime Jurídico

Único para todos os servidores da administração

pública direta e indireta, cabe destacar que o

regime estatutário é praticado pela União, todos

os Estados e capitais da Federação e por

diversos municípios de São Paulo, sendo o

regime jurídico mais adequado para os

servidores públicos de acordo com opinião

majoritária da doutrina e da

jurisprudência, incluindo entendimento

consolidado no Superior Tribunal Federal.

Do ponto de vista da Administração Municipal, a

transposição de regime permitirá significativa

redução dos gastos públicos com a folha de

pagamento, promovendo a manutenção do

equilíbrio das contas públicas e a otimização de

recursos destinados à execução de programas e

políticas públicas para toda a população

guarulhense.

Isto porque, no regime celetista, o tesouro

municipal paga, além dos salários dos

empregados públicos, encargos patronais

que, somados, representam cerca de 30% (trinta

por cento) sobre a folha de pagamento. Com a

adoção do regime estatutário, haverá redução

dos encargos sobre a folha, uma vez que o

percentual de alíquota de contribuição

previdenciária a cargo do Município será fixado

tomando como base somente o necessário para

garantir a cobertura previdenciária dos servidores

públicos vinculados à Administração Municipal.

Os empregados públicos que não se

enquadrarem nas hipóteses de transposição para

o regime estatutário passarão a compor Quadro

Especial Suplementar e continuarão a ser

regidos pelo regime da Consolidação das Leis de

Trabalho - CLT. Fala-se em quadro especial

porque se extinguirá ao passar do tempo, seja

por aposentadoria, falecimento ou desligamento

voluntário dos empregados que o compõem, de

modo que consolide-se apenas um único quadro

funcional de servidores públicos municipais

vinculados ao regime jurídico estatutário.

Não haverá qualquer ruptura ou descontinuidade

na relação de trabalho dos empregados públicos

transpostos ao regime estatutário, sendo

realizada apenas as anotações nas Carteiras de

Trabalho e Previdência Social - CTPS, no que se

refere à transposição para o Regime Jurídico

Único Estatutário.

De todo modo, assegura-se aos empregados

públicos o direito de requerer a revisão da

aplicação dos requisitos de

transposição, respeitados os procedimentos

estabelecidos pelo Capítulo X do Estatuto dos

Funcionários Públicos Municipais de Guarulhos.

Outro aspecto importante na lei é

implementação no âmbito do Município de

Guarulhos do Regime de Previdência

Complementar - RPC, a que se referem os §§

14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição

Federal, aplicável aos servidores públicos que


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ingressarem no serviço público municipal a partir
da publicação da Lei e aos empregados públicos
municipais transpostos ao regime estatutário.
O RPC oferecerá a todos os servidores do
Município de Guarulhos uma proteção
previdenciária adicional ao Regime Próprio de
Previdência Social - RGPS, sendo que, para
isso, apresenta um regime de capitalização sem
fins lucrativos na forma de uma EFPC - Entidade
Fechada de Previdência Complementar pública.
Além desta capitalização, o RPC oferece ao
servidor que recebe valores superiores ao teto do
RGPS a possibilidade de aposentadoria
superior, situação na qual o Município
acompanha o servidor no processo de
acumulação.
Não obstante, é necessário frisar o contexto de
transição demográfica brasileiro provocado pela
redução da natalidade, gerando aumento
substancial da expectativa de vida e que, neste
quadro, faz-se primordial a adoção de medidas

com o objetivo de equilibrar a previdência no
serviço público.
Portanto, ao instituir o RPC, é viabilizar a
recomposição do equilíbrio da previdência
pública do Município de Guarulhos, garantindo
sua solvência e a existência dos recursos
necessários ao pagamento dos benefícios
pactuados.
Seu efeito reduzirá a pressão sobre os recursos
públicos crescentemente alocados à
previdência, permitindo recompor a capacidade
de gasto público em áreas essenciais à retomada
do crescimento econômico e em programas
sociais.
A implantação do RPC permitirá uma
desoneração de obrigações do Município, visto
que os valores dos benefícios superiores ao teto
do RGPS deverão advir do sistema
complementar e não mais do Tesouro.
Haverá uma redução nas despesas
públicas, pois o Poder Público ficará responsável

apenas pelo pagamento do valor dos benefícios
até o teto estabelecido para o regime, aplicável
aos servidores públicos que ingressarem no
serviço público municipal a partir da publicação
da Lei e aos empregados públicos transpostos, o
que contribuirá para a manutenção do equilíbrio
atuarial no regime próprio de previdência dos
servidores públicos.

Secretaria de Gestão - SGE

apresentação
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O que é Regime Próprio?

• Regime Próprio de Previdência Social é um sistema
de previdência, estabelecido no âmbito de cada ente
federativo, que assegura, por lei, a todos os
servidores titulares de cargo efetivo, pelo menos os
benefícios de aposentadoria e pensão por morte
previstos no artigo 40 da Constituição Federal/1988.

• São intitulados de Regimes Próprios porque cada
ente público da Federação (União, Estados, Distrito
Federal e Municípios) pode ter o seu, cuja finalidade
é organizar a previdência dos servidores públicos
titulares de cargo efetivo, tanto daqueles em
atividade, como daqueles já aposentados e também
dos pensionistas, cujos benefícios estejam sendo
pagos pelo ente estatal.

• Em Guarulhos a lei do Regime Próprio determina a
migração dos empregados públicos municipais
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho –
CLT para o Regime Jurídico Único Estatutário (Lei nº
1.429, de 19/11/1968), desde que tenham
ingressado mediante prévia aprovação em concurso
público e atendam aos critérios previstos na lei.
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A transposição é obrigatória?

• A transposição é obrigatória para os atuais 
empregados públicos municipais regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT.  Esses servidores serão transpostos 
ao Regime Jurídico Único 
Estatutário, passando a ser 
submetidos, para todos os fins e efeitos, ao 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Guarulhos, instituído pela Lei 
nº 1.429, de 19/11/1968. 
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Quem não for transposto?

• Os empregados que não se 
enquadrarem nas hipóteses de 
transposição previstas na Lei 
passarão a compor Quadro 
Especial Suplementar e 
continuarão a ser regidos pelo 
regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT.
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O que vai mudar com o Regime Próprio? 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

ANTES - INSS

• O servidor sob o regime da 
CLT têm três faixas de 
contribuição, de acordo com 
o salário.

DEPOIS - IPREF

• O servidor estatutário 
contribue com 11% para o 
IPREF, que é o órgão 
responsável pelas 
aposentadoria e pensões dos 
servidores.

8,58%

26,13%

65,29%

DE 8% DE 9% DE 11%

Percentual de servidores distribuídos por faixa de contribuição. 
Fonte: SGE/DRH, Set.2018.
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Pode haver 
redução salarial?

• Ao empregado público cuja 
transposição ao Regime Jurídico 
Único Estatutário acarretar redução 
da remuneração atual, a diferença 
apurada será paga a título de 
Vantagem de Ordem Pessoal -
VOP, que se agregará de forma 
permanente para os efeitos de 
aposentadoria, décimo terceiro 
salário e férias.
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O que vai mudar com o Regime Próprio?

INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO

ANTES 

• O regime de contratação da 
Prefeitura era o 
celetista, para o emprego 
público, e o estatutário, para 
cargo público, por meio de 
concurso.

DEPOIS 

• Agora a Prefeitura só poderá 
contratar para cargo público e 
por meio de concurso público.
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O que vai mudar com o Regime Próprio? 

FUNDO DE GARANTIA (FGTS)

ANTES 

• A Prefeitura recolhe 8% dos 
vencimentos do servidor.

• A Caixa Econômica Federal é 
o Agente Operador do FGTS. 
A ela cabe centralizar todos 
os recolhimentos, manter e 
controlar as contas 
vinculadas em nome dos 
trabalhadores e estabelecer 
procedimentos de saque.

DEPOIS 

• Para os servidores que 
migrarem para o Estatuto a 
Prefeitura não mais 
depositará no FGTS.

• A Prefeitura continuará 
depositando 8% para os 
servidores que 
permanecerem sob o regime 
CLT.
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O que vai mudar com o Regime Próprio? 

TEMPO DE SERVIÇO 

ANTES 

• O servidor celetista não tem 
direito ao Adicional por 
Tempo de Serviços 
(ATS), sexta-parte e licença-
prêmio.

DEPOIS 

• A Prefeitura reconheceu o 
tempo de serviço prestado à 
Administração Pública 
Municipal de Guarulhos sob o 
regime celetista, exercido em 
período anterior à migração 
para o regime estatutário 
para ATS, sexta-parte e 
licença prêmio.
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Adicional 

por Tempo 

de Serviço 

(ATS)

Por quinquênio de 

efetivo exercício no 

serviço público será 

atribuído ao 

funcionário um 

adicional igual a 5% 

(cinco por cento) do 

respectivo 

vencimento, que a ele 

se incorporará para 

todos os efeitos. 

Sexta Parte

Os funcionários que 
completarem 25 (vinte 
e cinco) anos de efetivo 

exercício, perceberão 
sexta-parte dos 

vencimentos 
integrais, que a eles se 
incorporará para todos 

os efeitos. 

Licença-

Prêmio

Após cada período de 5 
(cinco) anos 

ininterruptos de efetivo 
exercício no serviço 

público, ao funcionário 
conceder-se-á licença 

prêmio de 3 (três) 
meses, com todos os 

direitos, vencimentos e 
vantagens do cargo 

efetivo. 
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Quando o 
servidor vai 
começar a 
receber os 
novos 
benefícios?

• A lei prevê noventa dias de prazo 
para entrar em vigor, após esse 
período haverá a migração de 
regime e o pagamento dos 
benefícios.

• O DRH/SGE está realizando os 
procedimentos necessários para 
efetivar a transposição nesse 
prazo.
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O que vai mudar com o Regime Próprio? 

Art. 115, da Lei 1.429/1968

ANTES 

• O servidor celetista não tem 
direito.

DEPOIS 

• O chefe imediato do 
funcionário poderá justificar-
lhe as faltas, para todos os 
efeitos, até o limite de 8 (oito) 
por ano e no máximo 1 (uma) 
por mês. 
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Não serão 
transpostos 

ao Regime 
Jurídico 

Único 
Estatutário 

• I - os empregados que se aposentaram pelo Regime Geral 
de Previdência Social - RGPS e que continuam no 
exercício ininterrupto de seus empregos públicos junto aos 
entes públicos municipais; 

• II - os empregados que, na data da vigência desta Lei, já 
tenham implementados os requisitos para a aposentadoria 
pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS; 

• III - os empregados que, na data da vigência desta Lei, se 
encontrem cumprindo o período de 5 (cinco) anos que 
antecedem a aposentadoria voluntária nos moldes 
estipulados pela alínea a, inciso III, § 1º do artigo 40 da 
Constituição Federal; 

• IV - os empregados contratados por prazo determinado 
em razão de excepcional interesse público até a vigência 
desta Lei; 

• V - os empregados que, na data da vigência desta 
Lei, implementaram a idade limite para a permanência no 
regime jurídico estatutário; 

• VI - os empregados que, na data da vigência desta 
Lei, estiverem afastados em fruição de benefícios junto ao 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS; 

• VII - os empregados que, na data da vigência desta 
Lei, estiverem licenciados sem remuneração
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Regra do 
artigo

40, §1º, III, “
a” da 

Constituiçã
o

Federal/198
8

O professor que comprove o tempo de efetivo exercício das funções de

magistério, exclusivamente, na educação infantil e no ensino fundamental e médio, o

período de que trata o inciso III deste artigo deverá ser computado levando em

consideração o disposto no § 5º do artigo 40 da Constituição Federal.
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• A concessão de aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos 
servidores públicos municipais transpostos estará condicionada ao cumprimento do tempo mínimo 
de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, além da averbação do tempo de serviço prestado à Administração Pública 
Municipal de Guarulhos sob o regime celetista mediante apresentação da Certidão de Tempo de 
Contribuição (CTC) emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

• Aplica-se aos benefícios de aposentadoria e pensão a serem concedidos pelo Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de Guarulhos aos servidores transpostos o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS.

• O limite do RGPS será aplicado aos servidores públicos que ingressarem no serviço público 
municipal a partir da vigência da Lei e aos empregados públicos municipais transpostos ao Regime 
Jurídico Único Estatutário, independentemente de adesão ou não ao Regime de Previdência 
Complementar. 

Como fica a aposentadoria?
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Previdência Complementar 
(PC)

Regime Próprio | Caderno de divulgação | Março, 201920



Evolução da pirâmide etária no Brasil. Para evidenciar o envelhecimento da 

população, destacamos a faixa etária mais populosa em cada gráfico.

Hoje: expectativa de 
sobrevida aos 65 anos é de

18,5 anos

2050: Brasil ocupará o 9º 
lugar no ranking 
internacional na proporção 
de idosos 

A expectativa de vida ao 
nascer será de

81,3 anos

A população de 60 + será 
composta de 66,5 milhões 
de pessoas e equivalerá
a 30% do total

previdência complementar – por que adotar?
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O déficit da previdência está ligado ao envelhecimento populacional devido:
• às baixas taxas de natalidade
• ao aumento da expectativa de vida 

Efeitos da conjuntura econômica
baixa geração de empregos = redução das contribuições previdenciárias no 
regime de repartição simples

Repartição Simples
Trabalhadores da ativa são responsáveis pelo pagamento dos benefícios
de aposentados e pensionistas

previdência complementar – por que adotar?
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• Instituição no âmbito do Município de Guarulhos do Regime 
de Previdência Complementar – RPC.

• O regime de previdência complementar poderá ser 
ofertado, mediante livre e prévia opção, aos empregados 
públicos integrantes do Quadro Especial Suplementar e aos 
servidores públicos municipais ocupantes, exclusivamente, de 
cargo de provimento em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração.

• Aplica o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS aos benefícios 
de aposentadoria e pensão a serem concedidos pelo Regime 
Próprio de Previdência Social do Município de Guarulhos.

previdência complementar
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• Na PC a alíquota de contribuição da PMG será, no 
máximo, igual à contribuição individual do participante para o 
regime, respeitada, em qualquer hipótese, como limite máximo, a 
alíquota de 7,5%.

• A contribuição individual do participante e a contribuição PMG 
incidirão sobre a parcela da remuneração que exceder o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social.

previdência complementar

Regime Próprio | Caderno de divulgação | Março, 201924



• Criação de um sistema previdenciário de contribuição definida;

• O crescimento do déficit fica condicionado ao limite do RGPS;

• Fica atendida provável obrigatoriedade constante da Reforma da 
Previdência;

• A contribuição mensal é menor;

• O valor do benefício não tem limite;

• Pode ser efetuado resgate ou portabilidade em caso de 
desligamento do patrocinador;

• Caso o servidor se transfira para outro ente federativo, pode portar o 
valor acumulado para outra conta de previdência.

previdência complementar - vantangens

Regime Próprio | Caderno de divulgação | Março, 2019
25



Prefeitura de Guarulhos

Secretaria Municipal de Gestão

Av. Presidente Humberto de Alencar Castelo Branco, 1.041

Guarulhos – SP

https://www.guarulhos.sp.gov.br/secretarias/administracao-e-modernizacao


